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A cobertura previdenciária brasileira, situada em 
patamar mediano nos anos 1990 e no início dos 
anos 2000, experimentou avanços importantes 
nas décadas seguintes (2002-2014) e tendência 
de involução desde então (2015-2022). Estes 
avanços, associados à boa dinâmica econômica 
vivenciada pelo país e a políticas públicas volta-
das à expansão na proporção de contribuintes 
do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) –  
como a criação de planos subsidiados (semicon-
tributivos) para contribuintes facultativos e traba-
lhadores autônomos de baixa renda e a adoção 
de medidas administrativas que introduziram ele-
mentos de compulsoriedade aos recolhimentos 
obrigatórios de segmentos de autônomos atuando 
como pessoas físicas –, significaram a elevação 
dos indicadores globais de cobertura, mas manti-
veram indicativos de profundas desigualdades em 
dimensões socioeconômicas relevantes.

Ainda que sem implicações (positivas ou 
negativas) totalmente claras sobre os níveis de 
cobertura, sob a ótica do mercado de trabalho, há 

que se destacar também a Reforma Trabalhista 
de 2017 (Lei no 13.467/2017) e outras alterações 
legais atinentes ao mercado de trabalho, como 
a Lei das Terceirizações (Lei no 13.429/2017), 
declarada constitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF), que permite a terceirização de 
atividades-fim de empresas. Soma-se a estes 
temas o surgimento ou a expansão acelerada 
da chamada Gig Economy, arranjo em que os tra-
balhadores exercem uma atividade sob demanda 
(para um ou mais demandantes) e recebem, tipi-
camente, por cada projeto, serviço ou produto 
entregue, alegadamente sem o estabelecimento 
de vínculos trabalhistas entre as partes. Aí está 
inserido, por exemplo, o chamado trabalho pla-
taformizado, ainda insuficientemente regula-
mentado no país e frequentemente associado à 
precarização nas relações de trabalho e à pejo-
tização,1 notadamente por meio da figura do 
microempreendedor individual (MEI).

Sob a ótica previdenciária, cabe mencio-
nar ainda os potenciais efeitos da reforma 

1. Simplificadamente, a pejotização seria a prática de se contratar um trabalhador como pessoa jurídica (PJ), e não 
como empregado com carteira assinada (celetista), para desempenhar funções que, em termos concretos, configuram 
uma relação de emprego.
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paramétrica promovida pela aprovação e vigên-
cia da Emenda Constitucional (EC) no 103/2019, 
que, de modo geral, tornou mais rígidos os parâ-
metros e critérios para acesso e manutenção de 
benefícios do RGPS e dos regimes próprios  
de previdência social (RPPS), bem como para a 
definição de seu valor mensal, mas deixou pra-
ticamente inalteradas as regras de previdência 
rural vigentes desde 1988. Exceção seja feita a 
determinados aspectos relativos à forma de com-
provação da atividade rural, exigida para acesso 
de segurados especiais aos benefícios e serviços 
oferecidos pelo Regime Geral. Destaque-se ainda 
a Lei no 13.954/2019, que alterou diversos aspec-
tos legais relacionados com a carreira e com  
o Sistema de Proteção Social dos Militares das 
Forças Armadas (SPSM), e a Lei no 13.846/2019, 
convertida a partir da Medida Provisória (MP)  
no 871/2019, que instituiu diversas medidas volta-
das à revisão do estoque do RGPS, visando coibir 
a manutenção indevida de benefícios e combater 
outras irregularidades no âmbito do sistema.

A Lei no 13.954/2019 ainda promoveu mudan-
ças em regras e parâmetros previdenciários, com 
destaque para as alterações na forma de compro-
vação da condição e do exercício da atividade rural. 
Também merece destaque a vigência definitiva, a 
partir de 2020, de dispositivos definidos pela Lei  
no 11.718/2008, passando a exigir dos empregados 
rurais a comprovação da contribuição sem conta-
gem especial e restringindo ao segurado especial 
a cobertura mesmo sem comprovação de aportes 
contributivos ao sistema previdenciário, apenas 
pelo exercício da atividade rural ou agropecuária.

Mais recentemente, a cobertura voltou a ser 
uma questão central no debate especializado em 
previdência e mercado de trabalho, levando-se 
em conta os seguintes fatores:

	• os efeitos prolongados da persistente 
crise econômica iniciada em 2015;

	• as mudanças no arcabouço legal  
previdenciário e trabalhista;

	• as repercussões negativas da pandemia 
de covid-19, que prejudicou, em 2020-2021, 
a recuperação na dinâmica da economia 
ensaiada no biênio 2018-2019; e

	• os já visíveis impactos da transição 
demográfica, que eleva a razão de 
dependência de idosos, compreendida 
como a razão entre o segmento etário 
da população definido como economi-
camente dependente – indivíduos de  
65 anos ou mais de idade – e o seg-
mento etário potencialmente produtivo –  
indivíduos entre 15 e 64 anos de idade.

Este texto para discussão (TD) apresenta 
uma análise de indicadores selecionados de 
cobertura da previdência social brasileira nas 
últimas décadas, com foco no aqui denominado 
RGPS rural, menos abordado na literatura espe-
cializada. Parte-se de dois grupamentos funda-
mentais de análise: os trabalhadores ocupados, 
com idade entre 16 e 64 anos, e os residentes 
idosos, com idade igual ou superior a 65 anos. Os 
resultados incluem a revisão e a harmonização 
de dados e conceitos dispostos e processados 
em diferentes edições da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), em suas versões 
Anual (2004-2015) e Contínua (2012-2022), 
ambas produzidas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Especial atenção é 
dirigida à cobertura previdenciária da população 
rural brasileira, parcialmente beneficiada por um 
regime especial de proteção no âmbito do RGPS.

Embora haja um cenário macrocomum com o 
mercado de trabalho urbano, o mercado de trabalho 
rural possui peculiaridades em sua evolução, asso-
ciadas a alterações na composição da produção 
agropecuária e a profundas transformações produ-
tivas ocorridas no setor nas últimas décadas. Entre 
elas, mencione-se o uso mais intensivo de novas 
tecnologias de produção e de gestão de sistemas 
produtivos em constante evolução, ao menos nas 
propriedades de maior porte. Isto ocorreu em detri-
mento de um modelo aparentemente em crescente 
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risco, amparado em pequenos produtores mais 
vulneráveis e com dificuldades para se beneficiar 
de avanços em mecanização e automação de dis-
tintas fases do processo de produção, e de outros 
mecanismos com potencial para elevar a produti-
vidade do trabalho. Também em razão dessa dinâ-
mica, no período analisado (2004-2022), os dados 
do censo agropecuário, da PNAD Anual e da PNAD 
Contínua são compatíveis com o diagnóstico de 
queda no volume de ocupados agrícolas, apesar 
do bom momento vivenciado pelo setor em ter-
mos de evolução da produtividade e do valor da 
produção agrícola.

Coexistem os fenômenos de elevação do 
emprego rural formal e de redução na quanti-
dade de ocupados na agricultura familiar, público 
potencialmente beneficiado pela figura do segu-
rado especial. Obedecidos os requisitos de ele-
gibilidade, esta categoria oferece cobertura pre-
videnciária pela comprovação da atividade rural, 
independentemente de contribuições feitas ao 
RGPS. Este elemento estruturante da previdên-
cia rural brasileira determina os níveis de cober-
tura previdenciária no setor rural da economia e 
afeta mais que proporcionalmente os indicadores 
gerais de proteção dos ocupados (16 a 64 anos) 
e dos idosos nas regiões Norte e Nordeste. Entre 
os fatores que podem contribuir para este pro-
cesso, pode-se citar: o aumento no grau de urba-
nização e a migração rural-urbana, em termos 
de regiões censitárias; a transição demográfica, 
associada ao processo de envelhecimento popu-
lacional e seus efeitos sobre a população rural, 
a população em idade ativa (PIA) e a população 
economicamente ativa (PEA); a expansão e inte-
riorização de atividades econômicas não rurais;  
e a transição de parte da agricultura familiar para a 
não familiar devido à pluriatividade econômica, 
frequentemente determinada pela necessidade 
de complementação da renda familiar.

Os indicadores construídos a partir da PNAD, 
embora possuam limitações metodológicas e 
devam ser analisados com parcimônia, apontam 
para reduções continuadas na população rural, 

na população ocupada rural e, principalmente, no 
quantitativo estimado de segurados especiais. 
Mudanças na evolução dos subgrupos populacio-
nais rurais tendem a produzir efeitos defasados 
no fluxo e no estoque de benefícios previdenciá-
rios, na medida em que as novas coortes popu-
lacionais alcançam os requisitos de elegibilidade 
e acesso. Esta mesma defasagem temporal, vale 
dizer, tende a se manifestar diante de mudan-
ças constitucionais e legais restritivas no âmbito 
previdenciário, como a Lei no 11.718/2008, que 
vedou a comprovação do exercício da atividade 
dos empregados rurais sem carteira como forma 
de acesso a benefícios, mantida para os segu-
rados especiais; e a Reforma Previdenciária de 
2019, que não alterou os parâmetros de elegi-
bilidade do RGPS rural, mas tratou de meca-
nismos legais de comprovação do tempo de  
atividade rural.

Apesar desse descompasso temporal,  
bastante influenciado pelo desenho e pela 
duração de regras de transição entre novas e 
antigas normas, há tempos o aumento do esto-
que de benefícios rurais do RGPS já se dá a 
taxas decrescentes, fruto de uma relativa esta-
bilidade no volume e no ritmo de novas con-
cessões para a clientela rural, distintamente do 
que ocorre para a urbana. Para além do efeito da 
demografia e da migração rural-urbana no arre-
fecimento das concessões de benefícios tipica-
mente rurais, as demais dinâmicas mencionadas 
podem ter convertido parte do fluxo que original-
mente se caracterizaria como rural em requeri-
mentos de benefícios urbanos (inclusive aposen-
tadorias híbridas) ou assistenciais, minimizando 
perdas na cobertura de ocupados e, principal-
mente, idosos. Entre ocupados, cabe mencio-
nar, houve aumento na cobertura previdenciária 
clássica (de contribuintes), notadamente via 
expansão do emprego formal, compensando, 
em alguma medida, a queda na proteção que 
seria observada se o único efeito notável neste 
grupamento fosse a redução no contingente e na 
proporção de segurados especiais.
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As medidas e os fenômenos mencionados 

tendem a produzir efeitos concretos sobre os 
níveis de proteção nos próximos anos e décadas, 
possivelmente ensejando intervenções para a 
manutenção do patamar de cobertura já alcan-
çado no país. Ressaltem-se também os ajustes 
em implantação ou que ainda poderão vir, em 
grande parte fomentados por críticas recorrentes 
ao modelo brasileiro de previdência rural e pelas 
pressões decorrentes dos crescentes desequilí-
brios do RGPS, dado que a Reforma Previdenciá-
ria de 2019, embora muito abrangente, não pôde 
abordar todas as fragilidades do regime. Não se 
discute a pertinência de novas rodadas de dis-
cussão e construção de consensos, pois o debate 
em torno de qualquer aspecto do desenho e da 
parametrização de um sistema previdenciário é 
não apenas legítimo, mas periodicamente neces-
sário. Há necessidade de revisão e repactuação 
dos acordos intra- e intergeracionais que carac-
terizam a previdência social, notadamente em 
regimes de repartição simples (pay-as-you-go), 
como o RGPS.

Recomenda-se apenas que estes debates 
ocorram com base em princípios norteadores 
básicos, niveladores de um padrão sustentável 
e socialmente justo de proteção social. Isto por-
que, para além da preservação de sua função 
principal – qual seja, a substituição da renda do 
segurado em caso de perda de sua capacidade 
de prover sua manutenção ou a de seus depen-
dentes por motivo de velhice ou situações como 
doença, maternidade, acidente ou reclusão (os 
chamados riscos sociais) –, no Brasil, deve-se 
levar em conta também, ceteris paribus, o papel 
da previdência social na redução da pobreza e da 
pobreza extrema, especialmente, ainda que não 
somente, entre a clientela rural, e sua conhecida 
função redistributiva.


